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                                                             MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria de Reforma do Judiciário

II PACTO REPUBLICANO DE ESTADO POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA MAIS ACESSÍVEL, ÁGIL E EFETIVO.
RELATÓRIO DOS PROJETOS DE LEIS APROVADOS

	Projeto de Lei


	Tema

	       Aspectos relevantes

	Lei 11.925/2009 

(DOU 14/07/2009)

        PLC 04/2006

Autor: Presidência da República.

	-Autenticação de cópias pelos advogados no processo trabalhista. 


	-possibilita a declaração de autenticidade dos documentos  pelo advogado;
-Dispõe sobre hipóteses de cabimento do recurso ordinário para instância superior para decisões terminativas; 

-nova redação aos art. 830 e 895 da CLT.



	Lei 11.965/2009 

(DOU 06/07/2009)

PLC 110/2008 

Autor: Dep. Rogério Lisboa (RJ).

	-participação de defensores públicos em atos extrajudiciais.
	-prevê a participação de defensores públicos na lavratura da escritura pública de inventário e de partilha, de separação consensual e de divórcio consensual;
 - altera os arts. 982 e 1.124-A do Código de Processo Civil.


	Lei 11.969/09 

(DOU 07/07/2009)

        Origem:PLC104/2006

Autor:Dep.Carlos Sampaio (SP).

	-permite a carga rápida aos advogados. 


	-Permite aos advogados retirar os autos dos cartórios judiciais, por até uma hora, para melhor consulta ou mesmo a reprodução das folhas por meio de cópias; 

-nova redação ao art. 40 do CPC.

	Lei 12.011/09

(DOU 05/08/2009)

Origem: PLC 126/2009

Autor: Superior Tribunal de Justiça.

	-estruturação da Justiça Federal de primeiro grau.
-a estruturação das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais.
	- criação de 230 Varas Federais, estruturadas com 2 juizes (titular e substituto) cada destinadas à interiorização da Justiça Federal de primeiro grau; 

- destinação de até 10% dos cargos e funções para estruturação das Turmas Recursais dos Juizados Especiais;

- as varas serão implantadas de forma gradativa ao longo de 5 (cinco) anos.


	Lei 12.012/2009 

(DOU 07.08.2009)

Origem: PLC 81/2008

Autor: Dep. Alberto Fraga (DF).

	-criminaliza o ingresso de aparelhos de comunicação móvel em penitenciárias.
	-qualifica como crime o ingresso de aparelhos telefônicos de comunicação móvel (celular), rádio ou similar sem autorização legal, em penitenciárias.

-acrescenta o artigo 349-A ao Código Penal.

	Lei 12.016/09

(DOU 10.8.2009)

Origem: PLC 125/2006

Autor:Poder Executivo.

	-Nova Disciplina ao Mandado de segurança individual e regulamenta o MS. coletivo.

	-Amplia o conceito de autoridade coatora;
-regulamenta a hipótese de mandado de segurança por omissão de autoridade;
 -amplia as formas de impetração. 



	Lei 12.019, de 21 de agosto de 2009

Origem PLC 117/2009  

(PL 1.191/07)

Autor: Dep. Flávio Dino

	-regulamenta a convocação de magistrados para instrução de processo de competência originária do STJ e STF.


	Permitir uma maior celeridade nas ações penais originárias do STF e do STJ. 

Atuação exclusivamente nos processos penais originários, o que aumentará a produtividade e a eficiência da instrução.
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